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VITÓRIA
Sintrauto conquista liminar 
contra multas da ANTT

SAÚDE
Escovar bem os dentes não 
é tão simples quanto parece

Principal corredor de escoamento 
da safra de soja, BR-163 vira atoleiro 
e coloca em risco vida do motorista 

e economia da região. Situação 
da rodovia evidencia descaso 
das autoridades com a malha 

viária brasileira. 
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EDITORIAL

A culpa 
não é da
natureza

contato@assispublicacoes.com.br

Edição 165

Todos os anos, a história se repete: verão no Bra-
sil e o chamado inverno amazônico fazem da BR-163, 
nos Estados do Mato Grosso e Pará, um verdadeiro 
atoleiro. Construída ainda na década de 1970, a rodo-
via é uma das mais precárias do país. E a culpa não é 
da natureza. A lentidão e o descaso do poder público 
fi zeram com que BR tivesse até hoje um longo trecho 
sem asfalto. 

Neste ano, mais de 4.000 veículos fi caram parados 
por dias seguidos, aguardando a estiagem para conse-
guirem passar pela rodovia. Sem rota alternativa, a 163 
é a principal passagem para o escoamento da safra de 
grãos produzidos no Centro-Oeste brasileiro. O asfalto 
acaba de repente, e dá-se início a um trecho de estrada 
de chão. Com a chuva característica desta época na re-
gião, a poeira vira lama. A BR-163 recebe, diariamente, 
cerca de 70 mil veículos, sendo 68% caminhões.

Não dá para aceitar que, quase 50 anos depois, 
uma rodovia por onde passa a economia brasileira es-
teja na situação em que está. São toneladas de grãos 
encalhadas no lamaçal. Caminhões que não conse-
guem sair do lugar. Uma força-tarefa para garantir 
água e comida aos motoristas. Um frete que demora 
mais para chegar às famílias.  
água e comida aos motoristas. Um frete que demora 
mais para chegar às famílias.
água e comida aos motoristas. Um frete que demora água e comida aos motoristas. Um frete que demora 
mais para chegar às famílias.
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scovar os dentes no mínimo três ve-
zes ao dia ou, de preferência, após 
cada refeição. A boca é reflexo da 

saúde de todo o organismo, e, por isso, cui-
dar dela e dos dentes é fundamental. Como 
tem contato direto com o meio ambiente, 
é também a porta para a entrada de bac-
térias e de micro-organismos que podem 
prejudicar a saúde. Mas uma boa higiene 
bucal não envolve apenas a escovação. 
O consumo de álcool e de cigarro e a má 
alimentação estão diretamente ligados às 
doenças da boca. 

Além de limpar os dentes com uma 
escova de tamanho adequado, com cerdas 
macias e usando um creme dental com 
flúor, é importante lembrar de cuidar da 
língua e das gengivas. Usar um fio-dental 
todos os dias complementa uma boa hi-
giene. O Ministério da Saúde destaca os 
problemas mais comuns que aparecem na 
boca e alerta para a prevenção. A cárie é a 
mais conhecida e é causada pela desinte-
gração do dente. Está ligada diretamente à 
higiene inadequada e à ingestão de doces 
e de carboidratos em excesso. Pessoas em 
tratamento quimioterápico ou radioterápi-

Dentes limpos, 
boca saudável
Higienização 
adequada exige 
tempo para uma boa 
escovação e outros 
cuidados. Doenças 
mais comuns  
são evitadas com 
boas práticas.

co têm mais propensão a ter cárie devido 
à diminuição da salivação. O mau hálito 
é outro problema que tem como causas a 
escovação inadequada e o uso de cigarro e 
de bebidas alcoólicas. 

A gengivite é uma inflamação que apa-
rece na gengiva causada por bactérias que 
colonizam na cavidade bucal. Elas se fixam, 
principalmente, nas regiões de difícil lim-
peza e dos dentes de trás. O tártaro é um 
dos reflexos da presença de bactérias. Ele 
é o endurecimento da placa bacteriana na 
superfície dos dentes. 

Segundo o Ministério da Saúde, a hora 
da escovação é um momento importante 

para se observar a boca. É fundamental 
checar se há manchas, caroços, inchaços, 
placas esbranquiçadas ou avermelhadas e 
feridas na língua, na bochecha, nos lábios, 
no céu da boca, embaixo da língua e na 
garganta. Para quem faz uso de cigarro e 
álcool e tem mais de 40 anos, uma lesão na 
boca pode indicar um câncer. Nesse caso, 
é preciso buscar um profissional de saúde 
para fazer o exame preventivo. Quanto 
antes o câncer for diagnosticado, maiores 
serão as chances de cura. 

DICAS DE ESCOVAÇÃO
O primeiro passo para uma boa es-

E
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Escovação adequada garante vida longa e saúde aos dentes



covação é garantir os instrumentos ade-
quados. Uma escova com cerdas macias 
e cabeça pequena é a mais indicada. O 
tamanho da cabeça permite que a esco-
va chegue às áreas mais difíceis da boca 
facilmente. A escova deve ser substituída 
a cada três meses ou assim que apresen-
tar sinais de desgaste. Cerdas danifi cadas 
podem prejudicar o esmalte do dente e a 
gengiva. Depois de uma doença, seja uma 
gripe ou uma virose, a escova também 
deve ser trocada. O creme dental deve 
conter fl úor, mas o ideal é consultar um 
dentista para saber a necessidade de usar 
uma pasta mais específi ca, como para 
dentes sensíveis, branqueadora ou que 
remove manchas. 

Especialistas alertam que a escovação 
deve tomar um tempo, ou seja, não pode 
ser feita com pressa. O ideal é que ela dure 
ao menos dois minutos, conforme reco-
menda a Associação Dental Americana. A 
dica é colocar um despertador ou um cro-
nômetro para garantir esse tempo. E, para 
que esse seja gasto com qualidade, é preci-

so atenção na técnica. A indicação é fazer 
movimentos curtos, suaves, até a linha da 
gengiva e alcançando os dentes do fundo. 
Não se deve esquecer da língua. 

A higiene noturna é a mais importante 
do dia, segundo especialistas. No entanto, 
é a mais esquecida, seja por preguiça ou 
por falta de tempo. A ação de bactérias e os 
restos de comida acabam acumulando na 
boca e formando as placas. À noite, como o 
corpo e, consequentemente, a boca entram 
em estado de relaxamento, há uma redu-
ção na produção de saliva. Isso faz com que 
a boca seja um local mais propício para a 
proliferação de bactérias. No horário antes 
de dormir, é fundamental investir tempo no 
uso do fi o-dental e do enxaguante bucal. 

INCIDÊNCIA
A Pesquisa Nacional de Saúde Bu-

cal, feita em 2010, mostra que 44% das 
crianças brasileiras estão livres de cáries 
aos 12 anos. O Brasil consta do grupo de 
países com baixa incidência de cáries, se-
gundo a Organização Mundial de Saúde 

(OMS). Nos adultos, a incidência no nú-
mero de dentes perdidos por cárie teve 
redução de 45% nos últimos anos, e a 
quantidade de dentes tratados aumentou 
em 70%, segundo dados do ministério 
com base na pesquisa.  
em 70%, segundo dados do ministério 
com base na pesquisa.  
em 70%, segundo dados do ministério em 70%, segundo dados do ministério 
com base na pesquisa.  
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Projeto de Lei quer acabar com reajustes  
frequentes nos preços dos combustíveis no Brasil, 
como a Petrobras vem fazendo com a nova política 
de revisão. Proposta é limitar as oscilações  
à variação do IPCA mensal ou anualmente.

Projeto de Lei (PL) 9.187, de 28 
de novembro do ano passado, que 
dispõe sobre a política de preços de 

combustíveis automotivos em todo o territó-
rio nacional, será analisado conclusivamente 
(sem necessidade de deliberação do plenário) 
pelas Comissões de Desenvolvimento Econô-
mico, Indústria, Comércio e Serviços; de Mi-
nas e Energia; e de Constituição e Justiça e 
de Cidadania da Câmara dos Deputados. O 
texto, de autoria do parlamentar Marco Maia 
(PT-RS), propõe a limitação dos reajustes de 
acordo com a variação da inflação medida 
pelo Índice Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA), divulgado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Conforme apresentado no PL, as os-
cilações poderão ocorrer mensal ou anu-
almente desde que atendam ao limite es-
tabelecido. Em julho de 2017, a Petrobras 
modificou a política de revisão de preços, 
que passou a ocorrer em menor espaço de 

Pelo fim do 
sobe e desce 
nas bombas

O

Fotos: Freepik

Aumento diário da gasolina 
e do diesel levou Petrobras 
a reavaliar forma de 
divulgação do reajuste



tempo, chegando até mesmo a ser diária. 
Tal medida foi criticada por Maia. “Esses 
reajustes frequentes, se não afetam a saúde 
fi nanceira da Petrobras, afetam negativa-
mente o bom desenvolvimento econômico 
do país, forçando uma redução do consu-
mo de combustíveis, que diminui a ativida-
de econômica, alimenta o desemprego e, 
numa espiral recessiva, prejudica todos os 
cidadãos“, disse o autor do projeto.

MONTANHA-RUSSA
Diante da insatisfação geral com o vai-

vém das cifras nas bombas de combustíveis, 
a Petrobras anunciou outras modifi cações 
na divulgação dos preços da gasolina e do 
diesel. Em meados de fevereiro, a estatal 
passou a informar o valor médio do litro nas 
refi narias e nos terminais do Brasil – e não 
mais os percentuais, como vinha sendo feito 
–, considerando os preços à vista, sem in-

cluir os tributos. A proposta é dar mais trans-
parência à composição do valor fi nal, que 
segue o movimento do mercado, segundo 
o presidente da companhia, Pedro Parente.

“Acho que fi ca mais claro para o con-
sumidor, porque antes era um percentual 
informado e agora se tem uma informação 
absoluta de por quanto a Petrobras, em mé-
dia, está vendendo o litro da gasolina e do 
diesel nas refi narias“, disse Parente em en-
contro com jornalistas quando fez o anúncio.

Em função da liberdade de preços no 
mercado, garantida pela legislação nacio-
nal, as revisões apresentadas pela empresa 
podem refl etir no preço fi nal ao consumi-
dor ou não, de acordo com os repasses 
feitos por outros integrantes da cadeia de 
combustíveis e derivados.

Em um ano e quatro meses aproximada-
mente, o litro da gasolina sofreu uma varia-
ção de R$ 0,54 (subiu de R$ 3,69 para R$ 
4,23), segundo dados disponibilizados pela 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustível (ANP). Conforme informado 
pela Petrobras, R$ 0,09 correspondem aos 
reajustes anunciados pela estatal. Já o diesel 
passou de R$ 3,05 o litro para R$ 3,40 (au-
mento de R$ 0,35, sendo que a companhia 
responde por R$ 0,12) no mesmo intervalo.

Recentemente, no início de fevereiro, 
os reajustes nos valores dos combustíveis 
foram para baixo. Em quatro dias, o diesel 
barateou quatro vezes consecutivas, em 
1,8%, 0,7%, 2,6% e 0,2%, enquanto a 
gasolina teve duas reduções em igual pe-
ríodo (1,5% e 3%). (Com Agência Brasil 
e Agência Câmara Notícias) 

(Com Agência Brasil 
e Agência Câmara Notícias) 

(Com Agência Brasil (Com Agência Brasil 
e Agência Câmara Notícias) 

Consumidor se 
depara com o valor 
do combustível 
já na bomba
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ano começou positivo para o setor 
produtivo de caminhões e veículos 
pesados. De acordo com balanço 

da Associação Nacional dos Fabricantes de 
Veículos Automotores (Anfavea) referente 
a janeiro, a produção foi de 7.000 unida-
des, um aumento de 57,2% em relação ao 
mesmo mês do ano passado, quando foram 
produzidas 4.500 unidades.

As exportações também cresce-
ram consideravelmente em comparação 
com o mesmo período de 2017. Foram 
1.900 produtos enviados para outros pa-
íses, contra 1.100 no mesmo mês do ano 
passado, números que representam uma 
alta de 83,1%.

O número de caminhões licenciados 
também aumentou, chegando à marca 
de 4.600 unidades em janeiro, 54,8% a 
mais do que as 2.900 unidades no mes-
mo mês de 2017.

Para o presidente da Anfavea, Anto-
nio Megale, os números apontam para 
um 2018 de crescimento na produção e 
nas vendas. “Crescemos com maior in-
tensidade no segundo semestre do ano 
passado, e essa tendência permaneceu, 
com um ritmo de média diária de vendas 

Produção

Dados da Anfavea 
mostram crescimento 
de 57,2% no número 
de veículos pesados 
fabricados em janeiro

altaem
23% superior neste ano. Com a aprovação 
das reformas, o aumento da confiança por 
parte do brasileiro e um cenário macroe-
conômico estável, vamos manter a rota do 
crescimento”, afirma.

O vice-presidente para caminhões da 
Federação Nacional da Distribuição de Ve-
ículos (Fenabrave), Sérgio Zonta, destaca 
que as empresas precisam renovar a frota 
e a economia se desenvolver mais para 
que as vendas sejam impulsionadas neste 
ano. “Com o país crescendo, a frota cres-
ce”, afirma. “No ano passado, a indús-
tria como um todo teve um crescimento 
de 2,5%. Portanto, os dados de janeiro 
vêm confirmar nossa expectativa e nossas 
projeções. Começamos o ano bem e es-
peramos que assim seja durante 2018”, 
complementa Megale.

EMPRESAS
Mesmo antes dos dados divulgados 

pela Anfavea, as empresas já haviam mani-
festado boas expectativas para o segmen-
to em 2018. O Grupo Volvo, por exemplo, 
começou a aumentar a produção de cami-
nhões no complexo industrial de Curitiba 
(PR). Para dar conta da demanda, a empre-
sa contratou cem funcionários no fim de 
2017 e planeja empregar mais 150 ainda 
no início de 2018. “A retomada da econo-
mia e uma expectativa de crescimento do 
mercado de caminhões acima de 30% nes-
te ano são os grandes motivadores para a 
expansão”, salienta o presidente do Grupo 
Volvo América Latina, Wilson Lirmann. 

Já a Mercedes-Benz divulgou que o 
ano de 2018 começou positivo para o 
mercado, uma vez que negociou mais de 
6.200 veículos comerciais entre dezembro 
e janeiro, os quais serão entregues ao lon-
go deste ano.

“Começamos muito bem 2018, ano 
que já está sinalizando a retomada do 
crescimento da economia, o que traz re-
flexos positivos ao mercado de caminhões, 
ônibus e comerciais leves”, ressalta o vice-
-presidente de vendas, marketing e peças & 
serviços, caminhões e ônibus da Mercedes-
-Benz do Brasil, Roberto Leoncini.

A Scania também se mantém confiante 
com a retomada econômica do Brasil. Em 
evento para a imprensa realizado no dia 26 
de fevereiro, a companhia revelou que pre-

O
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vê superar a produção de 40 mil unidades 
de veículos semipesados, o que representa 
um aumento de 30% em relação a 2017. 
“Há um reaquecimento da economia com 
o aumento da confi ança do consumidor de-
vido ao descolamento do cenário político. 
Temos uma melhora gradativa do mercado 
e contamos com alguns fatores que pode-
rão ser decisivos para um ano melhor, como 
a baixa dos juros e uma renovação da frota 
Euro 5, adquirida no auge do mercado en-
tre 2012 e 2014”, afi rma o vice-presidente 
das operações comerciais da Scania no Bra-
sil, Roberto Barral.

CRESCIMENTO
Dados da Pesquisa Mensal de Serviços 

(PMS), divulgada neste mês pelo Instituto 

Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE), 
mostram que, mesmo com a queda de 
2,8% no volume do setor de serviços em 
2017, o segmento de transporte apontou 
uma recuperação em um crescimento de 
2,3% no ano. Essa é a primeira alta em um 
dos segmentos de serviços desde 2014.

Segundo o levantamento, o transporte 
rodoviário e o aquaviário foram as duas 
atividades que impulsionaram o segmento, 
com altas acumuladas de 0,9% e 17,5%, 
respectivamente, ao longo de 2017. “O que 
podemos destacar é que o transporte real-
mente foi o único que teve um crescimento 
consistente. Foi um setor que, de fato, teve 
uma reação. Isso se deve à indústria, que é 
o grande demandante desse serviço, bene-
fi ciando o transporte terrestre, o aquaviário 

– também impulsionado pelas exportações 
– e a armazenagem”, pontuou o gerente 
da pesquisa, Roberto Saldanha, em entre-
vista à agência IBGE de Notícias.

ÔNIBUS E AUTOMÓVEIS
Ainda conforme o levantamento da 

Anfavea de janeiro, a produção de chassis 
para ônibus subiu 70,1% em relação ao 
mesmo mês do ano passado, com 1.800 
unidades. Já na de automóveis houve um 
aumento de 24,6%, com 216,8 mil veícu-
los fabricados. As exportações fecharam 
janeiro com 47 mil unidades, uma alta de 
23,6%. A comercialização de veículos tam-
bém subiu em janeiro em relação ao mes-
mo mês de 2017, em um total de 23,1%, 
com 181,3 mil veículos. 
mo mês de 2017, em um total de 23,1%, 
com 181,3 mil veículos. 
mo mês de 2017, em um total de 23,1%, mo mês de 2017, em um total de 23,1%, 
com 181,3 mil veículos. 

Foram produzidos mais de 7.000 caminhões e veículos pesados no país em janeiro
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cada ano, o Brasil registra mais de 
R$ 1 bilhão em roubos de cargas 
nas rodovias. Segundo dados da 

Associação Nacional do Transporte de Car-
gas e Logística (NTC&Logística), somente em 
2016 foram R$ 1,3 bi em mais de 24,5 mil 
ocorrências. Diante dos números, associações 
e sindicatos que representam os transporta-
dores estão se mobilizando para cobrar rigor 
na punição, inclusive das próprias empresas. 

Em Minas Gerais, o Sindicato das Em-
presas de Transporte do Centro-Oeste Mi-
neiro (Setcom), que representa mais de 
8.000 transportadoras, alerta para a impor-

tância das Câmaras municipais aprovarem 
o projeto de lei que pune as empresas que 
tiverem qualquer tipo de envolvimento com 
roubos ou desvios de cargas.

Segundo o presidente do Setcom, An-
derson Cordeiro, o projeto visa à imple-
mentação de leis municipais que auxiliem 
no combate ao roubo e ao desvio de cargas 
nas bases territoriais de cada cidade. O pa-
pel do sindicato é incentivar que vereado-
res deem início ao processo de tramitação 
dos textos nos Legislativos municipais. 

“O teor do projeto é no sentido de que 
as empresas, de transporte ou não, cujos 

membros tenham participação comprova-
da em inquérito policial ou em investigação 
em roubo ou em desvio de cargas sejam 
punidas com a cassação de seus alvarás 
de localização e funcionamento”, explica. 
Além dos alvarás, a intenção é também 
cassar a inscrição municipal. 

Anderson esclarece que a ideia agora é 
diferente referente ao cancelamento do Ca-
dastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 
que, para ser viabilizado, exigiria a criação 
de uma lei federal. “Retirar o alvará de fun-
cionamento vai impedir a continuidade da 
atividade empresarial”, diz. O presidente 

   Punição 
para empresas

Setcom mobiliza municípios para aprovarem lei que permite 
cassação de alvarás em caso de envolvimento com roubo de cargas

Reprodução Justiça ao Minuto

Mais de R$ 1 bilhão 
em cargas são 

roubados todos os 
anos no Brasil

A



do Setcom lembra que, quando isso ocorre, 
todos os entes federativos são informados, 
já que o sistema é unifi cado. 

FACILIDADE
A informatização do sistema está pre-

vista no projeto de lei que institui um mar-
co regulatório para o setor de transporte 
rodoviário de cargas. Há um esforço no 
sentido de instituir a legislação nas cidades 
de Contagem, Betim, Brumadinho, Ibirité, 
Sarzedo, Igarapé, Juatuba e Mateus Leme, 
na região metropolitana de Belo Horizonte, 
e Itaúna, Divinópolis, Pará de Minas e Ar-
cos, no Centro-Oeste. 

Recentemente, o prefeito de Cascavel, 
no Paraná, Leonaldo Paranhos, sancionou 
uma lei municipal que trata da cassação 
dos alvarás de funcionamento de estabe-
lecimentos comerciais fl agrados vendendo, 
adquirindo, transportando, estocando ou 
revendendo produtos advindos de furto, 
roubo ou outro tipo de ato ilícito. A lei, que 
tem o objetivo de inibir roubos de cargas, 
nasceu a partir da mobilização do Sindica-

to das Empresas de Transporte de Cargas 
e Logística do Oeste do Paraná (Sintropar). 

“É extremamente importante que o 
segmento de transporte utilize todas as 
ferramentas disponíveis para combater o 
roubo de cargas. Precisamos agir em todos 
os níveis para cassar as empresas que esti-
mulam esse tipo de ação”, afi rma o presi-
dente do Sintropar, Wagner Adriani de Sou-
za Pinto. Para ele, é fundamental agora que 
outros municípios se espelhem no exemplo 
de Cascavel e sancionem leis semelhantes.

FEDERAL
No ano passado, a Câmara dos Deputa-

dos iniciou a tramitação, em regime de urgên-
cia, de um projeto de lei que estabelece medi-
das de combate ao transporte e à receptação 
de cargas roubadas e contrabando. A intenção 
é punir, com a cassação do CNPJ, a pessoa ju-
rídica envolvida em receptação e contrabando 
e, com a perda da carteira de habilitação, o 
motorista que conduzir carga roubada. Se for 
aprovado, o texto vai alterar artigos do Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB). 
aprovado, o texto vai alterar artigos do Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB). 
aprovado, o texto vai alterar artigos do Código aprovado, o texto vai alterar artigos do Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB). 

“O teor do projeto é 
no sentido de que as 
empresas, de transporte 
ou não, cujos membros 
tenham participação 
comprovada em 
inquérito policial ou 
em investigação em 
roubo ou em desvio de 
cargas sejam punidas 
com a cassação de seus 
alvarás de localização e 
funcionamento.”
Anderson Cordeiro, 
presidente do Setcom
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MOBILIZAÇÃO

Sindicato dos Cegonheiros de Mi-
nas Gerais (Sintrauto) obteve na 
Justiça uma liminar que suspende o 

pagamento das multas aplicadas pela Agên-
cia Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) 
por suposta evasão de balança. O sindicato 
ajuizou uma ação civil coletiva contra a ANTT, 
e a juíza federal Maria Edna Fagundes Velo-
so, titular da 15ª vara, em favor da categoria, 
decidiu em liminar pela suspensão da multa, 
da negativação do nome do motorista em 
qualquer órgão restritivo de crédito e a não 
aplicabilidade da multa. 

Agora, o sindicato está convocando os 
cegonheiros associados que têm multas 
pendentes. É importante que quem tenha 
sido lesado junte todos os documentos e 
procure o Sintrauto para esclarecimentos, 
mesmo que a multa fora paga ou esteja em 
fase de recurso administrativo.

A infração é aplicada com base em nor-
mas da ANTT que preveem penalidade com 
valor de R$ 5.000 aos motoristas que deixa-
rem de pesar o veículo. No entanto, o Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB) já tem em seu tex-
to o artigo 209, que classifi ca como infração 
grave “transpor, sem autorização, bloqueio 
viário com ou sem sinalização ou dispositivos 
auxiliares, deixar de adentrar as áreas des-
tinadas à pesagem de veículos ou evadir-se 
para não efetuar o pagamento do pedágio”. 
O valor, nesse caso, é de R$ 195,23, cerca de 
25 vezes menor que o previsto pela agência. 

A advogada Claudiane Roesel, da Roesel 
Advogados, responsável pela ação em favor 
do sindicato, explica que, além de ser uma 
norma que sobrepõe o previsto no CTB, não 
há “evasão de balança”: “O que acontece é 
o bloqueio da balança, com cone ou alguma 
barreira, liberando o acesso na rodovia para 
o motorista. Isso não é evasão”. Ela solicitou 
que não sejam emitidas novas autuações até 
que o processo seja julgado.

A ANTT está agora em fase de cumpri-
mento da determinação prevista na liminar, 
e, conforme informado pela Procuradoria 
do Estado, o órgão federal já está tomando 

Vitória na Justiça
Liminar suspende pagamento de multas de R$ 5.000 aplicadas pela ANTT

“Cobramos o direito de 
sermos tratados de forma 
justa, de ter nosso direito 
assegurado quando não 
cometemos a infração 
e somos penalizados. 
Tivemos que recorrer para 
não pagarmos algo que 
não nos era devido.”
Carlos Roesel, presidente 
do Sintrauto

Valor de multa da ANTT é até 25 vezes do que consta no Código Brasileiro de Trânsito

Reprodução Internet

todas as providências. Para o presidente do 
Sindicato dos Cegonheiros de Minas Gerais, 
Carlos Roesel, a liminar foi a conquista de 
um direito. “Cobramos o direito de sermos 
tratados de forma justa, de ter nosso direito 
assegurado quando não cometemos a infra-
ção e somos penalizados. Tivemos que recor-
rer para não pagarmos algo que não nos era 
devido”, afi rma. 

Outro impasse se refere ao tempo de 
emissão da notifi cação de autuação. Trans-
portadores dizem que o documento chega 
em um prazo superior ao estipulado pela le-
gislação para recurso. Segundo o CTB, se o 
auto de infração for emitido 30 dias após a 
autuação, ele deverá ser arquivado e julgado 
como insubsistente. 

A d ecisão da Justiça para a ação do 
Sintrauto mostra, mais uma vez, que há con-
cordância jurídica com relação ao problema. 
Em 2016, transportadores do Paraná obti-
veram decisões favoráveis na Justiça para a 
anulação das penalidades aplicadas nessas 
situações. Houve também queixa sobre o 
recebimento de notifi cações com cobrança 
já na fase de execução judicial ou inscrita no 
cadastro negativo da Serasa, o que elimina a 
possibilidade de recurso da multa. 
cadastro negativo da Serasa, o que elimina a 
possibilidade de recurso da multa. 
cadastro negativo da Serasa, o que elimina a cadastro negativo da Serasa, o que elimina a 
possibilidade de recurso da multa. 

O

SERVIÇO:
ROESEL ADVOGADOS
roeseladvogados@roeseladvogados.com.br





ESTRADAS

18          Entrevias

  Rota 
hermana

Escoamento da 
produção de soja 
do Mato Grosso 
do Sul pela hidrovia 
Paraguai-Paraná 
ganha um capítulo 
importante com 
a reinauguração do 
porto de Concepción, 
no país vizinho. 
Demanda, agora, 
é por melhorias nas 
aduanas brasileiras 
e pela modernização 
da frota de caminhões 
paraguaia.

porto de Concepción, no Para-
guai, foi reinaugurado em feverei-
ro, em um evento que contou com 

a presença do presidente do país vizinho, 
Horacio Cartes, além de outras autorida-
des políticas e de empresários do setor de 
transportes. A reativação do embarcadouro 
é parte de um projeto que visa a possibili-
tar o transporte da soja brasileira do Mato 
Grosso do Sul pelo rio Paraguai.

“Os produtos produzidos em nosso 
Estado e exportados através desse porto 
terão uma maior agilidade na logística até 
seu destino, o que vai proporcionar mais 

competitividade no mercado internacional”, 
declarou o presidente do Sindicato das Em-
presas de Transportes de Cargas e Logística 
de Mato Grosso do Sul (Setlog-MS), Cláudio 
Cavol, também presente na cerimônia.

A utilização da hidrovia Paraguai-Para-
ná traz um novo horizonte para a exporta-
ção da soja sul-mato-grossense, sobretudo 
para a Argentina. Essa etapa integra a Rota 
de Integração Latino-Americana (Rila), que 
vai permitir a chegada de produtos brasi-
leiros aos mercados asiáticos via oceano 
Pacífi co, pelos portos chilenos, conforme já 
foi mostrado pela Entrevias. 

O

Fotos: Setlog-MS/Divulgação

Empresários e entidades representativas do Mato 
Grosso do Sul se encontraram na inauguração
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O presidente 
do Paraguai, 
Horacio Cartes, 
e o presidente 
do Setlog-MS, 
Cláudio Cavol

CONTRATEMPOS
Embora considerado positivo, o cami-

nho até a reativação do porto de Concep-
ción teve um percalço importante: a greve 
geral de caminhoneiros paraguaios que 
ocorreu no início de fevereiro, depois que 
o governo de lá autorizou o tráfego de ca-
minhões bitrens (com dois semirreboques) 
brasileiros no trecho da Rota Nacional nº 5, 
entre o terminal e a cidade de Pedro Juan 
Caballero, na fronteira.

Como não há veículos desse modelo 
no Paraguai, os grevistas consideraram 
a medida uma abertura para a concor-
rência desleal. A paralisação chegou a 
afetar o abastecimento de alimentos e 
de combustíveis do país. O impasse só foi 
resolvido após o governo de Cartes pro-
meter aos caminhoneiros que vai autori-
zar o aumento do preço do frete e que 
o transporte do grão será feito somente 
por caminhões convencionais dos dois 
países (50% de cada lado). 

“O governo do Paraguai suspendeu na 
safra 2018 o uso do bitrem com a inten-
ção de proporcionar ao transportador pa-
raguaio o tempo necessário para que ele 
possa equipar a frota de veículos. Achamos 
que foi uma decisão acertada daquele go-
verno, pois vai resultar em uma posição de 
igualdade perante o transportador brasilei-
ro”, considerou Cavol.

DEFICIÊNCIAS
Mas, se, por um lado, houve avanços, 

por outro ainda há empecilhos antigos que 
precisam ser solucionados para que o esco-
amento da produção tenha celeridade. Um 
dos mais notáveis é enfrentado nas adua-
nas brasileiras e paraguaias, com destaque 
para a estrutura nacional.

Na avaliação do presidente do Setlog-
-MS, o problema é crônico e difi cilmente 
vai ser sanado em curto prazo em função 
do excesso de burocracia atualmente exis-
tente para importar e/ou exportar produtos 
no Brasil. “Apesar de termos servidores com-
petentes e interessados, que tentam agilizar 
todo esse processo, contamos com, além 
da burocracia, problemas de estrutura física 
com as aduanas, que geram duplicidade de 
trabalhos idênticos, resultando em atrasos 
de até cinco dias na liberação das cargas 
transportadas”, lamenta. 
de até cinco dias na liberação das cargas 
transportadas”, lamenta. 
de até cinco dias na liberação das cargas de até cinco dias na liberação das cargas 
transportadas”, lamenta. 

Porto de Concepción foi reinaugurado em evento que contou com a presença de várias autoridades

Autoridades aproveitaram para conhecer as novas instalações

Porto é parte 
de projeto que 

vai facilitar 
o transporte da 
soja brasileira 

pelo rio 
Paraguai
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Raio X das
transportadoras

Pesquisa feita com profi ssionais do 
transporte rodoviário de cargas no Brasil 

vai levantar dados referentes à idade média 
dos caminhões, às regiões do país em que 

empresas do setor estão concentradas 
e às ferramentas mais utilizadas por elas

TruckPad (plataforma de gerencia-
mento para caminhoneiros), o por-
tal Estradão (site do Grupo Estado 

dedicado a caminhões) e a Ipsos Brasil (em-
presa de inteligência de mercado) realizaram 
um mapeamento inédito no país: o perfi l das 
transportadoras brasileiras. Os resultados 
devem ser divulgados no fi m de março ou 

Estudo vai avaliar 
valores gastos no 
segmento e impactos 
na competitividade 
da produção nacional

Arquivo/Agência Brasil

A
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Marcello Casal Jr./Agência Brasil

no início de abril e vão apontar dados como 
concentração das empresas no território bra-
sileiro e tecnologia empregada por elas. 

Os colaboradores vão receber o relató-
rio em primeira mão, gratuitamente, mas 
ele também vai ser disponibilizado no blog 
da TruckPad e aberto a todos que quiserem 
acessá-lo, de acordo com a assessoria de 
imprensa da empresa. 

O levantamento das informações foi 
feito por meio de um questionário online 
direcionado a profi ssionais do setor de 
transporte rodoviário de cargas brasileiro, 
que tiveram até 16 de fevereiro último para 
responder a cerca de 30 perguntas. Con-
forme os organizadores da pesquisa rela-
taram, todos os dados coletados vão ser 
utilizados para fi ns estatísticos através de 
análise da Ipsos Brasil, que é fi liada à Asso-
ciação Brasileira de Empresas de Pesquisa.

Idade média da frota, região do país 
em que as empresas de transportes estão 
mais concentradas, contratação de mo-

toristas autônomos e ferramentas mais 
usadas para essa fi nalidade são algumas 
das informações que devem ser mapeadas 
a fi m de fornecer ao mercado dados que 
contribuam para a elaboração de estraté-
gias mais efi cientes em cada frente de ação 
ao longo deste ano.

FERRAMENTA DE CONTROLE
A pesquisa deverá ser uma aliada do 

segmento, que tem dispêndios elevados, res-
ponsáveis por impactos signifi cativos na com-
petitividade da produção nacional. Dados do 
estudo Custos Logísticos no Brasil, divulgados 
pelo Instituto de Logística e Supply Chain 
(Ilos) há pouco mais de um ano, mostraram 
que a soma dos gastos com transporte, esto-
que, armazenagem e serviços administrativos 
consome 12,7% do Produto Interno Bruto 
(PIB) do país – nos Estados Unidos, por exem-
plo, essa fatia é de 7,8%.

Aqui, o transporte responde pela maior 
parte do custo: R$ 401 bilhões (corres-

pondentes a 6,8% do PIB). Na sequência, 
aparecem estoque, com R$ 268 bilhões 
(4,5%), armazenagem, com R$ 53 bilhões 
(0,9%), e administrativo, com R$ 27 bi-
lhões (0,5%). Já os investimentos em infra-
estrutura seguem na contramão. Conforme 
mostrado pelo estudo do Ilos, em 2015, 
eles foram equivalentes a apenas 0,19% 
do PIB brasileiro, que representa a soma 
das riquezas produzidas nacionalmente.

Ainda segundo o levantamento do ins-
tituto, se houvesse melhorias nesse quesito, 
permitindo uma proporção de modais se-
melhante à norte-americana, a redução de 
custos no transporte seria de cerca de R$ 
80 bilhões. No Brasil, 65% da produção é 
deslocada em caminhões; 20% em trens; 
12% pelo transporte aquaviário; 3% pelo 
dutoviário; e 0,1% pelo aéreo. Nos Estados 
Unidos, o rodoviário responde por 43%; o 
ferroviário, por 32%; o aquaviário, por 8%; 
o dutoviário, por 17%; e o aéreo, por 0,2%. 
(Com Agência CNT de Notícias) 
o dutoviário, por 17%; e o aéreo, por 0,2%. 
(Com Agência CNT de Notícias) 
o dutoviário, por 17%; e o aéreo, por 0,2%. o dutoviário, por 17%; e o aéreo, por 0,2%. 
(Com Agência CNT de Notícias) 

Profissionais do setor de transporte de cargas também serão foco da pesquisa



LEGISLAÇÃO

Projeto de lei que regulamenta emprego 
de pessoas com deficiência física e jovens 
aprendizes nas empresas de transporte 
é rejeitado em comissão da Câmara e vai 
demorar ainda mais para ser votado

Projeto de Lei 3.002/15, que 
regulamenta a contratação de 
pessoas com deficiência física e 

aprendizes por parte de empresas de trans-
porte rodoviário de cargas não tramitará 
mais em caráter conclusivo e será analisa-
do por duas comissões – Trabalho, Adminis-
tração e Serviço Público e de Constituição, 
Justiça e Cidadania – antes de seguir para 
votação no plenário da Câmara dos Depu-
tados. Isso ocorreu porque o texto foi rejei-
tado pela Comissão de Defesa dos Direitos 
das Pessoas com Deficiência. 

A proposta prevê que a base de cálculo 
para determinar o número de pessoas com 
deficiência física e aprendizes que a empre-
sa de transporte deve contratar seja o nú-
mero de funcionários do setor administrati-
vo, e não o quantitativo total da empresa, 
considerando-se que grande parte dos em-
pregados é constituída por motoristas. 

A lei atual, 8.213/91, obriga que 
toda empresa com mais de cem empre-
gados preencha seu quadro com 2% a 

5% de pessoas em reabilitação ou com 
deficiência. Para os aprendizes, conforme 
a Lei 10.097/2000, a obrigatoriedade é 
a contratação de 5% a 15% de jovens 
de até 18 anos por empresas de médio e 
grande portes. 

No segundo caso, o impedimento visto 
pelas empresas de transporte é que, como 
os motoristas são a mão de obra mais ne-
cessária e presente, não é indicado con-
tratar candidatos com menos de 21 anos, 
que é a idade mínima para se adquirir a 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH) nas 
categorias C e D, exigidas para a condução 
de caminhões e carretas. 

Para o autor do projeto de lei em trami-
tação, o deputado Major Olímpio (SD-SP), 
em relação à deficiência, muitas vezes a co-
locação é difícil pelo tipo de trabalho exigi-
do. “Dependendo da deficiência, a pessoa 
é totalmente incapacitada para dirigir um 
caminhão, carregar ou descarregar merca-
dorias ou ainda executar procedimentos 
para cobrir a carga”, afirma. 

Contratação  polêmica

NA JUSTIÇA
Enquanto o projeto tramita na Câma-

ra Federal, o Judiciário vem se posiciona-
mento a favor das empresas, excluindo os 
motoristas da base de cálculo. No ano pas-
sado, o juiz da Vara do Trabalho de Videira, 

O

Menor aprendiz precisa 
ter pelo menos 21 anos  
e carteiras de habilitação 
C e D para trabalhar 
como motorista
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Contratação  polêmica
os motoristas para defi nir a cota destina-
da à contratação de jovens aprendizes. 
“A União manifesta sua irresignação com 
a decisão do colegiado, que desobrigou a 
ré de incluir na base de cálculo da cota de 
aprendizes a função de motorista”, infor-
ma a decisão. O julgamento foi feito pela 4ª 
turma da Vara do TST de Brasília. 

Para o presidente da Associação Parti-
cular de Ajuda ao Colega (Apac) Sul, Mar-
cio Arantes, a situação é polêmica e precisa 
ser mais discutida. Por um lado, segundo 
ele, é importante que as pessoas com defi -
ciência tenham oportunidades, e, por outro, 
se o número de funcionários total for con-
siderado, poderá haver uma contratação 
sem necessidade, já que o administrativo 
de um a empresa de transporte é pequeno, 
e a maior parte é formada por motoristas. 

Em Minas Gerais, conforme a Entrevias 
mostrou em edições anteriores, segundo o 
assessor jurídico do Sindicato das Empresas 
de Transporte de Cargas de Minas e da Fede-
ração das Empresas de Transporte de Cargas 
do Estado (Setcemg/Fetcemg), Jeferson Cos-
ta de Oliveira, a orientação aos empresários 
é que tentem cumprir a legislação. Se há uma 
autuação do Ministério do Trabalho e Em-
prego, a assessoria jurídica tenta esgotar as 
negociações com o órgão federal. “Se tiver 
como o empresário demonstrar a impossibi-
lidade de contratação do menor, entramos 
com uma ação judicial”, afi rma. 
lidade de contratação do menor, entramos 
com uma ação judicial”, afi rma. 
lidade de contratação do menor, entramos lidade de contratação do menor, entramos 
com uma ação judicial”, afi rma. 

em Santa Catarina, concedeu liminar para 
uma empresa de transportes, autorizando 
a exclusão dos empregados motoristas da 
base de cálculo dos aprendizes. O magis-
trado entendeu que “é impossível que um 
adolescente aprenda sobre direção de um 

veículo sem que ele passe por todas as eta-
pas de qualifi cação previstas na lei”. 

Recentemente, o Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) decidiu que uma empresa 
de transporte rodoviário de cargas de Santa 
Catarina também não precisará considerar 
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CAPA

e de um lado o agronegócio segura a atividade econômi-
ca do Brasil, de outro ele enfrenta desafios logísticos no 
Centro-Oeste brasileiro. A BR-163 é uma rota importante 

de escoamento da produção de grãos, especialmente a soja, mas, 
bem no meio do caminho, termina o asfalto para começar uma 
longa estrada de chão. Muitos trechos dessa rodovia estão ruins, 
e a safra ainda coincide com o chamado inverno amazônico, 
quando chove bastante na região.

São filas de caminhões parados na BR-163, no Pará, por 
causa da situação precária da rodovia. A cada ano a história se 
repete: a rodovia é interditada por conta dos atoleiros. Toneladas 
de grãos encalham no lamaçal porque os caminhões não conse-

BR-163 pede  socorro
Transportadores enfrentam 

condições precárias na rodovia  
que escoa o agronegócio 

brasileiro. A falta de 
infraestrutura traz prejuízos à 

atividade, coloca em risco  
a segurança dos profissionais  

e evidencia o descaso  
do poder público.

S
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BR-163 pede  socorro
guem sair do lugar. Recentemente, a chuva deu uma trégua, mas 
a rodovia ainda exige sacrifício e paciência dos caminhoneiros. 
Diariamente, 70 mil veículos passam pela BR-163, e 68% deles 
são caminhões.

A Polícia Rodoviária Federal (PRF) montou a operação Ra-
dar para auxiliar os motoristas que enfrentam problemas para 
trafegar pela rodovia. A operação conta com a participação do 
Exército brasileiro e tem o objetivo de garantir a trafegabilidade 
da rodovia durante o inverno amazônico. 

Além disso, a sinalização é precária, o asfalto é cheio de on-
dulações, e falta acostamento. A terceira pista é uma das prin-
cipais reivindicações, especialmente nos locais de defeitos, para 

facilitar a passagem dos veículos menores. No dia 24 de feverei-
ro, dirigentes de ao menos 20 entidades cobraram a duplicação 
da rodovia no Norte e no Médio Norte, onde há intenso tráfego 
de carretas e caminhões e ocorrem graves acidentes com vítimas 
fatais. O tráfego ficou parcialmente interditado devido à manifes-
tação, e a passagem dos veículos foi bloqueada. 

PAUTA ANTIGA
Após o protesto, os representantes das entidades se reuniram 

na Câmara Municipal de Lucas do Rio Verde (MT) para cobrar 
melhorias na manutenção da rodovia federal e o início imediato 
da duplicação. Eles devem elaborar um documento para ser en-

Paulo Werner
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caminhado ao Ministério Público do Mato 
Grosso, que pode ser transformado em 
ação contra a concessionária, responsável 
por 30 anos pelo trecho.

A Rota do Oeste é a empresa da Ode-
brecht Rodovias que ganhou a concessão 
da BR-163 entre os municípios Itiquira (MT) 
e Sinop (MT), com extensão de 850,9 km. 
A empresa assumiu a administração da ro-

dovia em 20 de março de 2014, por meio 
de um contrato de concessão firmado com 
o governo federal. O documento prevê o 
investimento de R$ 3,9 bilhões até 2019 
e um total de R$ 6,8 bilhões em 30 anos 
na duplicação, na recuperação, na manu-
tenção e na conservação da rodovia, bem 
como na implantação de melhorias e ser-
viços ao usuário. Cabe à Rota do Oeste a 

duplicação de 453,6 km nos trechos entre 
a divisa com o Mato Grosso do Sul e Ron-
donópolis, de Posto Gil a Sinop, além da 
rodovia dos Imigrantes.

As demais extensões já estão duplica-
das, em fase de duplicação ou vão receber 
as obras (400 km) pelo Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes 
(Dnit). A manutenção e a conservação des-

Reprodução Jornal do Comércio

Com a pista 
interditada, 
caminhões 
formaram fila 
na rodovia

“O modal rodoviário é um dos principais setores  
responsáveis pelo desenvolvimento do país. Promove a 
circulação de bens e produtos e gera emprego e renda. 
Contudo, não é priorizado nas políticas públicas: faltam 
investimentos em estrutura viária e incentivos para o 
desempenho adequado das empresas.” 
 
Carlos Roesel, presidente do Sintrauto
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ses trechos serão transferidas para a Rota 
do Oeste após a conclusão das interven-
ções, previstas para ser entregues em até 
cinco anos.

Ao longo dos 850 km da BR-163 sob a 
concessão da Rota do Oeste foram instala-
das e estão ativas nove praças de pedágio, 
a uma distância média de 100 km cada. 
Desde 6 de setembro de 2015, a taxa de 
passagem dos veículos está sendo cobrada. 
Do início da cobrança até 31 de dezembro 
de 2016, foram arrecadados R$ 499 mi-
lhões. E, nesse período, a Rota do Oeste 
investiu R$ 1,7 bilhão na manutenção e na 
conservação da BR, bem como nos serviços 
operacionais na rodovia. 

Em março de 2016, foi entregue o pri-
meiro segmento duplicado no trecho de 
responsabilidade da concessionária. A Rota 
do Oeste aderiu à Medida Provisória (MP) 
800/2017, que permite à Agência Nacional 
de Transportes Terrestres (ANTT) realizar, de 
comum acordo com as concessionárias, a 
reprogramação de investimentos em con-
cessões rodoviárias federais cujos contratos 
prevejam concentração de gastos em seu 
período inicial, uma única vez.

A Associação Brasileira de Concessio-
nárias de Rodovias (ABCR) apontou que 
a duplicação da BR-163 em Mato Grosso 
depende da aprovação na íntegra dessa 
MP, que vai auxiliar na continuidade e na 
retomada da duplicação de 453,6 km - sob 
concessão da Rota do Oeste, nos trechos 
entre a divisa com o Mato Grosso do Sul 
e Rondonópolis, de Posto Gil a Sinop, além 
da rodovia dos Imigrantes. A votação está 
prevista para ocorrer nos próximos meses, 
na Câmara e no Senado.

Até agora, foram duplicados 117,6 km 
na região Sul do Estado. No Nortão, não 
há duplicação, exceto em trechos nos pe-
rímetros urbanos de Sinop e Sorriso. Ao 

Foto de Orlando Brito feita em 3 de março de 1974 mostra índios Krain-a-kore 
pedindo comida na beira da rodovia entre Cuiabá e Santarém

Fotografias do 
acervo do 9º 

Batalhão exibem 
a construção da 

rodovia durante o 
regime militar

Reprodução acervo.racismoambiental.net

Acervo 9º BEC
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todo, 19 municípios estão compreendidos 
na extensão concedida, entre eles a capital 
mato-grossense, Cuiabá, e as cidades de 
Rondonópolis, Nova Mutum, Lucas do Rio 
Verde, Sorriso e Sinop, principais produtores 
agrícolas do Estado campeão na produção 
de grãos e leguminosas.

Em nota, a Rota do Oeste esclarece que 
participa de forma rotineira e transparente 
de debates sobre a BR-163 junto aos mu-
nicípios impactados. Afirma que o início da 
segunda etapa de duplicação ainda não 
ocorreu devido à não liberação do finan-
ciamento pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Social e Econômico (BNDES), 
conforme acordado na época do leilão de 
concessão. Dessa forma, segundo a conces-
sionária, toda a receita obtida nos pedágios 
é destinada ao cumprimento das outras 
obrigações contratuais, como os atendi-

mentos médicos e de guincho, além das 
obras de manutenção do pavimento. “Esse 
não é um problema enfrentado exclusiva-
mente pela Rota do Oeste. A situação é 
semelhante em todas as concessionárias 
da terceira etapa do Programa de Investi-
mentos em Logística (PIL), implantado em 
2014”, explica a concessionária.

ACIDENTES
A Rota do Oeste informa ainda que, 

em janeiro de 2018, foram registradas seis 
mortes no trecho da BR-163 sob sua con-
cessão, mesmo número de janeiro de 2017.

O Departamento Nacional de Infraes-
trutura de Transportes (Dnit) afirma que a 
meta de asfaltar 60 km da BR-163 não 
foi totalmente atingida por causa da an-
tecipação do período de chuvas e de atra-
sos no fornecimento de matéria-prima. A 

previsão agora é que a pavimentação seja 
concluída em 2019.

NA CONTA DO TRANSPORTADOR
O impasse prejudica a sociedade e os 

transportadores, responsáveis pelo escoa-
mento da produção. Eles enfrentam filas 
durante horas e, devido à infraestrutura 
precária, colocam em risco sua própria 
vida. São prejuízos nos negócios e na 
saúde física e mental dos trabalhadores. 
“Já estou na fila tem três horas e meia. É 
cansativo, deixa a gente um pouco nervo-
so. Se o governo quisesse, ele conseguiria 
arrumar a estrada e ao menos diminuir 
nosso sofrimento. Deveriam olhar mais um 
pouco para nós porque a situação está crí-
tica”, diz o caminhoneiro Edilson Oliveira 
em uma reportagem.

“Desta vez deu prejuízo. A gente tra-

Arquivo EBC Central de Conteúdo – 27/11/2013

Odebrecht Rodovias ganhou o leilão de concessão para explorar a BR-163 em 2013 e assumiu a administração no ano seguinte
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balha com comissão. A comissão que se 
ganha em quatro dias vamos levar dez para 
ganhar. No fim do mês fica difícil”, conta 
outro transportador.

A infraestrutura adversa somada à crise 
econômica no Brasil impacta de forma cruel 
o transporte rodoviário de cargas. “Opera-
mos muito na região Sudeste do país, mas 
é sabido o estado de não conservação das 
estradas brasileiras em diversas localidades. 
Trabalhar nesse cenário é penoso. O custo 
do transporte aumenta em função de ma-
nutenções e consertos, e o valor não é re-
passado. O resultado é que as transportado-
ras estão definhando, operando no limite”, 
ressalta o diretor do Sindicato das Empresas 
de Transportes de Carga do Estado de Minas 
Gerais (Setcemg), Ulisses Cruz.

A ausência de estrutura rodoviária 
adequada reduz a eficiência do trans-
porte, compromete a segurança dos 
usuários e encarece em até 40% o custo 
do serviço. Além disso, a sobrecarga da 
rodovia produz lentidão, buracos e risco 
de acidentes, gerando prejuízo para os 
transportadores. “Uma estrutura que já 
era ruim, com a paralisação de investi-
mentos e obras, vai ficar caótica”, critica 
Ulisses Cruz. “Com as obras paradas, ou 
seja, com bloqueios na pista, restou-nos 
mais tempo de viagem e mais consumo 
de combustível, de pneus e de compo-
nentes de suspensão”, acrescenta. 

O presidente do Sindicato dos Cego-
nheiros de Minas Gerais (Sintrauto), Carlos 
Roesel, reforça a correlação da infraes-
trutura com a atividade do transporte. “O 
modal rodoviário é um dos principais se-
tores responsáveis pelo desenvolvimento 
do país. Promove a circulação de bens e 
produtos e gera emprego e renda. Contu-
do, não é priorizado nas políticas públicas: 
faltam investimentos em estrutura viária e 
incentivos para o desempenho adequado 
das empresas”, salienta.

INVESTIR É PRECISO
O “Relatório da Competitividade 

Global 2015-2016: Posição da Qualida-
de Geral de Infraestrutura” mostra que 
o Brasil ocupa a 123ª posição entre 140 
países analisados. O estudo informa que 
o Estado brasileiro deveria investir 4% do 
PIB por ano em infraestrutura, e, para isso, 

“Operamos muito  
na região Sudeste  
do país, mas é sabido  
o estado de não 
conservação das estradas 
brasileiras em diversas 
localidades. Trabalhar 
nesse cenário é penoso. 
O custo do transporte 
aumenta em função 
de manutenções e 
consertos, e o valor  
não é repassado.  
O resultado é que  
as transportadoras  
estão definhando, 
operando no limite.” 
Ulisses Cruz, diretor  
do Setcemg

seriam necessários recursos na ordem de 
R$ 240 bilhões.

Sem dúvida, esse quadro é reflexo ime-
diato da redução de investimentos em in-
fraestrutura ao longo das últimas décadas. 
Para se ter uma ideia, em 1975, o percentu-
al do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil 
era 1,8% e, em 2015, caiu para 0,19%. 

Os investimentos do governo federal 
em infraestrutura rodoviária representa-
ram 71,64% do total de aportes realiza-
dos no setor de transporte entre 2004 e 
2016. Essa alta participação está relacio-
nada à preponderância do modal na ma-
triz brasileira de transporte de cargas e de 
passageiros.

Apesar dessa relevância, os dados 
mostram uma queda dos recursos desti-
nados aos investimentos a partir de 2012. 
A crise econômica que atingiu o país em 
2014 repercutiu no orçamento do governo, 
e, em 2016, o montante autorizado para o 
transporte rodoviário representou 69,1% 
do autorizado em 2015, que já havia sido 
contingenciado.

O cenário piora com a análise dos va-
lores efetivamente investidos pelo governo 
federal. Percebe-se que os investimentos 
de 2015 regrediram a níveis observados 
entre 2009 e 2010. Note-se que, em 2015, 
apesar de o valor autorizado para o paga-
mento de intervenções em infraestrutura 
rodoviária ter sido inferior ao dos anos an-
teriores, o governo federal não conseguiu 
aplicar todo o recurso previsto. No ano, 
foram desembolsados R$ 5,95 bilhões, ou 
seja, 63,5% dos R$ 9,37 bilhões autoriza-
dos. Os R$ 3,42 bilhões não gastos pode-
riam ter financiado a manutenção de cerca 
de 11 mil km de rodovias.
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Já o ano de 2016 mostra-se distinto 
dos demais anos, com um percentual de 
total pago acima de 100% do montante 
autorizado devido à diretriz de se quitarem 
as contas a pagar de anos anteriores. Isso 
fez com que o investimento efetivamente 
realizado em 2016 fi casse acima dos valo-
res autorizados. Todavia, isso não signifi ca, 
necessariamente, que as rodovias geridas 
pela União receberam mais intervenções.

Um aspecto relevante sobre o com-
portamento dos investimentos em infra-
estrutura rodoviária é que, desde 2012, 
houve uma reestruturação do tipo de 
gasto público, com maior concentração 
em intervenções como manutenção e re-
cuperação. Assim, os recursos destinados 
à manutenção e à recuperação de rodo-
vias têm aumentado sua participação no 
total desembolsado pelo governo federal. 

INVESTIMENTOS PÚBLICOS FEDERAIS EM INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO ENTRE 2004 E 2016 (R$ BILHÕES, VALORES CORRENTES)

PRF montou operação para 
auxiliar na trafegabilidade da via 

durante o inverno amazônico

Reprodução Agenda Capital
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Em 2004, o percentual investido em ade-
quação e construção de BRs foi de 52,2%, 
enquanto o aportado a ações de recupe-
ração e manutenção alcançou 30,7%. Em 
2016, esses percentuais foram: 28,1% e 
64,3%, respectivamente.

HISTÓRIA
A BR-163 começa em Cuiabá, no ex-

tremo sul do Mato Grosso, e segue para o 
Norte por mais de 1.000 km, mergulhando 
diretamente na Amazônia. Sua construção 
fez parte do Plano de Integração Nacional 
(PIN), do governo militar e pertencia ao 
movimento desencadeado na época, cujo 
tema era: “Integrar para Não Entregar!”

Sob pressão para ocupar a região ama-
zônica, o governo determinou que o Ba-
talhão de Engenharia e Construção (BEC) 
do Rio Grande do Sul fosse para Cuiabá e 

Reprodução site Caminhões e Carretas

Reprodução site Caminhões e Carretas

Máquinas tiveram que abrir caminho para os veículos na rodovia

Um verdadeiro atoleiro: caminhões ficaram 
parados por dias por causa da lama
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instalasse uma base com o objetivo de im-
plantar a BR-163, ligando a capital mato-
-grossense a Santarém, no Pará.

Em 1971, o então coronel Antônio Pa-
ranhos inaugurou o 9º Batalhão de Enge-
nharia e Construção (9º BEC) e começou 
a abertura da estrada que viria a interligar 
a região Norte do país às Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste. Ao mesmo tempo em que foi 
criado o 9º BEC, em Santarém foi instalado 
o 8º BEC, que tinha a mesma missão, mas 
em sentido oposto (Sul-Norte).

Foram cinco anos de muito trabalho, 
desafios e também perigos, pois se tratava 

da ocupação de uma região inóspita, nunca 
antes habitada por “homens brancos”. Ain-
da em 1971, coronel José Meireles assumiu 
o comando do 9º BEC e deu início aos tra-
balhos. A tribo Kreen-aKarore, conhecida 
como os “Gigantes da Amazônia”, ainda 
não tinha contato com outros homens, e foi 
preciso convidar os antropólogos Orlando 
Villas-Bôas, Cláudio Villas-Bôas e Leonardo 
Villa-Bôas para intervir na aproximação dos 
índios com os construtores da BR-163.

Além da distância, havia muita dificul-
dade para transportar os equipamentos 
pela falta de pontes e de estradas alter-

nativas. Um avião era utilizado para levar 
alimentos para os trabalhadores quando 
estavam isolados ou longe do alojamento. 
Foi durante o processo de construção da 
BR-163 que muitas cidades foram funda-
das às margens da rodovia. São os casos de 
Lucas do Rio Verde - antigo acampamento 
dos trabalhadores -, Sinop, Peixoto de Aze-
vedo, entre outros municípios.

As situações enfrentadas por esses 
desbravadores eram críticas. Doenças tropi-
cais, isolamento e até o contato com tribos 
indígenas traziam muitos problemas aos 
trabalhadores e aos militares. Oficialmente, 

AUMENTO DO CUSTO OPERACIONAL CONFORME O ESTADO 
DO PAVIMENTO DAS RODOVIAS NO BRASIL (2016)



ir de caminhão pela BR-163. No terminal 
de Santarém, a soja podia ser descarre-
gada e armazenada antes de ser levada 
diretamente para a Europa através do 
rio Amazonas. Também foi um incentivo 
para os agricultores do Mato Grosso: a 
terra era barata em torno de Santarém, e 
uma fazenda de soja construída próximo 
ao terminal da Cargill economizaria tanto 
na terra como nos custos de transporte. 
Os fazendeiros rumaram em peso para o 
norte. Em 2004, um ano após a abertura 
do terminal, o cultivo da soja na área sal-
tou para 35 mil hectares (um aumento de 
mais de 2.000% em cinco anos). 
tou para 35 mil hectares (um aumento de 
mais de 2.000% em cinco anos). 
tou para 35 mil hectares (um aumento de tou para 35 mil hectares (um aumento de 
mais de 2.000% em cinco anos). 

CONSEQUÊNCIAS 
DA ESTRUTURA 
INADEQUADA

As inadequações no pavimento, na sinalização e na geometria da via, 
além de aumentarem o custo operacional do transporte rodoviário, redu-
zem a segurança dos usuários, potencializando a ocorrência de acidentes. 
Assim, as defi ciências reveladas pela pesquisa “Rodovias”, da Confederação 
Nacional do Transporte (CNT), em 58,2% da extensão avaliada têm efeitos 
adversos em termos econômicos e sociais.

Estimativas indicam que inadequações no pavimento podem elevar o 
custo operacional do transporte rodoviário de cargas  em até 91,5%, aumen-
tando signifi cativamente o gasto com transporte e, assim, o Custo Brasil, 
com refl exos na competitividade da produção nacional.

Observa-se uma variação de 13,1 pontos percentuais entre as regiões 
Sudeste (21,2%) e Norte (34,3%), melhor e pior resultados respectivamente. 
Dessa maneira, é possível concluir que o serviço de transporte rodoviário 
de cargas realizado na região Norte é o mais onerado pelas defi ciências 
na infraestrutura rodoviária brasileira. Com isso, a produção de parte do 
país perde competitividade, o que compromete seu desenvolvimento. Com-
plementarmente, um maior gasto adicional nos deslocamentos rodoviários, 
essenciais para a integração com a navegação interior, eleva o custo de vida 
na região e compromete o bem-estar social.

(54) 3229-1228 / Caxias do Sul

o Exército registrou a morte de 32 homens 
durante as obras de implantação da BR-163. 
Nenhuma foi causada por acidente, todas 
decorrentes de doenças, como a malária.

A construção do porto de Santarém co-
meçou em 1999 e foi concluída em 2003 
pela Cargill, a maior empresa privada dos 
Estados Unidos. Apesar de essa corporação 
não ter feito o estudo de impacto ambiental 

solicitado, fato que resultou em sucessivas 
declarações de ilegalidade do terminal por 
parte dos tribunais brasileiros, o porto co-
meçou a funcionar. 

Essa obra foi um movimento estraté-
gico que permitiu que a soja chegasse ao 
mercado de forma mais rápida e barata 
do que antes. O produto podia embarcar 
do Mato Grosso para o norte pelo rio ou 



ntidades estão se reunindo para 
enviar doações aos imigrantes ve-
nezuelanos que têm chegado a Boa 

Vista, Roraima, desde o ano passado. Já são 
mais de 40 mil pessoas do país vizinho que 
buscam no Brasil uma esperança de conse-
guir trabalho e recomeçar a vida, mas têm 
encontrado uma situação de miséria. Juntos, 
o Rotary Clube de Contagem, o grupo Trans-
portando Ideias, o Sindicato dos Cegonhei-

ros de Minas Gerais (Sintrauto) e o Sindicato 
das Empresas de Transporte de Cargas do 
Centro-Oeste Mineiro (Setcom) estão reco-
lhendo doações, especialmente de alimen-
tos, para serem enviadas ao Norte do país.

As entidades conseguiram criar uma lo-
gística para enviar as doações, que vão sair 
de Campinas, em São Paulo, no próximo dia 
10, em duas carretas. Os mantimentos vão 
sair de Minas Gerais no dia 9 e podem ser 

Entidades se reúnem 
para arrecadar 
doações e enviá-las 
aos venezuelanos em 
Boa Vista, no Estado 
de Roraima. Imigrantes 
vivem em situação  
de miséria na capital.

SOLIDARIEDADE

34          Entrevias

Ajuda aos  
  refugiados

E

Venezuelanos vivem em praça de Boa Vista

Fernando Teixeira/Prefeitura de Boa Vista
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entregues na sede do Sindicato dos Cego-
nheiros. Para ajudar, basta entrar em contato 
com o diretor da revista Entrevias, Geral-
do Eugênio de Assis, por meio do telefone 
3593-0042. Também podem ser feitas do-
ações em dinheiro (veja em “Como doar”). 
“Esperamos que muita gente participe desta 
corrente do bem. Soubemos pelo Rotary de 
Boa Vista que a situação é gravíssima no que 
diz respeito a alimentos”, disse Geraldo.

Quem também está se mobilizando 
para ajudar os refugiados de Roraima é a 
organização humanitária Fraternidade sem 
Fronteiras. No início de dezembro, a insti-
tuição inaugurou um centro de acolhimen-
to na cidade. “As pessoas estavam com bai-
xa autoestima, se sentindo abandonadas. 
Hoje, estão acolhidas, amadas”, relatou o 
fundador da Fraternidade, Wagner Moura. 

O local abriga cem famílias, e a estrutu-
ra conta com dormitórios, redário, refeitó-
rio, lavanderia e banheiros coletivos. Tam-
bém tem uma sala de aula para as crianças. 
A intenção é que o local, que tem despesa 
mensal estimada em R$ 30 mil, receba pa-
drinhos. A meta é conquistar 600 padrinhos 
doando R$ 50 mensais para manter refei-
ções e condições básicas do local. 

A cidade de Boa Vista decretou situ-
ação de emergência social em fevereiro 
devido à imigração dos venezuelanos. As 
equipes, principalmente de gestão social e 
saúde da capital, estão em alerta máximo. 
A estimativa da prefeitura é que a popu-
lação de imigrantes já passe de 10% dos 
cerca de 330 mil habitantes da cidade. E a 
chegada deles não para. São cerca de 800 
venezuelanos entrando no país por Rorai-
ma todos os dias.

A prioridade da prefeitura de Boa Vista, 
com apoio do governo federal, é acolher 
crianças em situação de rua com reforço na 
alimentação, saúde, higiene, assistência so-
cial e educação. Estão sendo feitas campa-
nhas para doação e a criação de um banco 
de oportunidades para ajudar na inserção 
dos refugiados no mercado de trabalho. 

Recentemente, foi apresentado um pla-
no de emergência à Agência da ONU para 
Refugiados (Acnur) que prevê a criação de 
espaços para que as crianças possam passar 
o dia. Nestes abrigos, a ideia é que elas re-
ceberam acompanhamento de especialistas 
de diversas áreas e cinco refeições por dia. 

População venezuelana foi vacinada em praça da capital de Roraima

Andrezza Mariot/Prefeitura de Boa Vista

Principal vacina aplicada foi contra o sarampo, que já tem casos registrados na cidade

Andrezza Mariot/Prefeitura de Boa Vista

Barracas para famílias foram montadas pela fraternidade em área doada

Fraternidade sem Fronteiras/Divulgação
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n  Entre em contato no (31) 3593-0042. 
Caso o volume de doações seja 
grande, é possível agendar a coleta

DOAÇÃO EM DINHEIRO 
n  Rotary Club de Boa Vista 

Caçari – SOS Venezuelanos – 
CNPJ: 03.906.581/0001-13
   Caixa Econômica Federal
Agência: 3588, Operação 013
Conta: 6388-4

SOLIDARIEDADE

Também estão sendo feitas campanhas 
de vacinação e prevenção de doenças. 
Recentemente, foi realizada uma vacina-
ção em massa nos refugiados após casos 
confi rmados de sarampo na cidade. Uma 
criança venezuelana de 4 anos morreu logo 
depois de chegar da cidade de Pacaraima, 
na fronteira com a Venezuela. Ela deu en-
trada no hospital infantil de Boa Vista com 

a saúde debilitada e suspeita de sarampo, 
confi rmada logo após a morte. 

ENTENDA
A Venezuela enfrenta uma prolongada 

crise econômica e política. Além dos pro-
testos contra o governo de Nicolás Maduro, 
a queda no preço do petróleo tem reduzido 
os recursos e levado a uma situação de es-

cassez de alimentos e produtos de primeira 
necessidade à população. Isso ocorre por-
que o petróleo é responsável por 96% da 
renda do país, que tem grandes reservas. 

O desabastecimento é crônico, e a in-
fl ação já e a maior do mundo. Diante da si-
tuação, muitos venezuelanos tentam deixar 
o país. A maioria segue a pé até Roraima, 
cerca de 220 km de distância.  
o país. A maioria segue a pé até Roraima, 
cerca de 220 km de distância.  
o país. A maioria segue a pé até Roraima, o país. A maioria segue a pé até Roraima, 
cerca de 220 km de distância.  

Sala de aula foi montada em acampamento

Fraternidade sem Fronteiras/Divulgação

COMO DOAR
PARA DOAÇÃO EM DINHEIRO:

Banco do Brasil – Agência 5783-5
Conta-corrente: 26224-2

Banco Itaú – Agência 0091
Conta-corrente: 53286-1

Bradesco – Agência 3408-8
Conta-Corrente: 22109-0

FRATERNIDADE SEM FRONTEIRAS
No site www.fraternidadesemfronteiras.org.br 
há uma lista de locais para coletas 
de doações. Os itens recolhidos são: 
n  Alimentos não perecíveis
n  Itens básicos de higiene
n  Leite em pó e fórmula para 

bebês de 0 a 6 meses
n  Leite sem lactose
n  Remédios para gripe, febre, 

vômito, diarreia e soros
n  Termômetro e nebulisador
n  Fraldas e pomadas para assaduras

*Envie o comprovante da doação para 
euacolho@fraternidadesemfronteiras.org.br
** Os recursos serão usados na compra de alimentos, 
produtos de higiene e medicamentos.

SEGURANÇA
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A Assembleia Legislativa do Paraná 
aprovou no fi m de fevereiro um projeto 
de lei que obriga as concessionárias que 
atuam no estado a construir pontos de 
paradas e descanso (PPD) para os motoris-
tas profi ssionais nas praças de pedágio. O 
texto passou pela última comissão, a de Fi-
nanças e Tributação, e segue para votação 
em plenário.

O projeto de lei nº 315/2016 é de au-
ditoria do deputado Luiz Carlos Martins 
(PSD). Para ele, é fundamental e necessário 
dar efetividade à Lei do Caminhoneiro (Lei 
Federal nº 13.103/2015) uma vez que não 
houve ainda por parte dos órgãos regula-
dores a devida indicação dos pontos de pa-
rada e descanso previstos na legislação. “O 
Estado do Paraná sairá na frente na busca 
de uma solução para a falta de pontos cre-
denciados de PPD, para resolver o impasse 
para a falta de credenciamento e de res-
ponsabilização de criação desses pontos de 
parada tão necessários para a saúde dos 
profi ssionais da estrada”, afi rmou.

A chamada Lei do Caminhoneiro está 
completando 3 anos de vigência. Ela al-
terou a jornada de trabalho e tempo de 
descanso e ainda descreve sobre diversos 
outros assuntos referentes ao motorista 
profi ssional. Em 2012, uma lei foi aprovada 
e publicada, no entanto, foi motivo de gre-
ves por todo o país, obrigando a alteração 
do texto e sanção de uma nova legislação. 

Entre os temas, fi cou estabelecido que 
a jornada de um motorista deve ser de, no 
máximo, oito horas diárias, podendo ser es-

   Pontos 
de descanso  
 nas praças

Paraná aprova 
projeto de lei 
que obriga 
concessionárias 
das rodovias 
a construírem 
PPDs nos locais 
de pedágio

Agência Estadual de Notícias-PR

tendida para 12 horas caso seja feito acor-
do coletivo na empresa. Neste caso, o inter-
valo mínimo entre jornadas deve ser de oito 
horas ininterruptas. Também está previsto 
que, a cada 6 horas trabalhadas, deve ha-
ver um período de descanso de meia hora. 

Um ponto importante da lei é a exigên-
cia do exame toxicológico para todos os ca-
minhoneiros quando entrarem e saírem de 

uma empresa e no momento de renovação 
da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) 
ou alteração de categoria. 

A lei prevê ainda um dia de folga a 
cada sete dias trabalhados e controle da 
jornada por um diário de bordo, seja ele 
manual ou eletrônico. Outro ponto aborda-
do na legislação é o limite do tempo para 
carga e descarga dos caminhões. 
do na legislação é o limite do tempo para 
carga e descarga dos caminhões. 
do na legislação é o limite do tempo para do na legislação é o limite do tempo para 
carga e descarga dos caminhões. 

Intenção é regulamentar no Estado trecho da Lei do Caminhoneiro 
que obriga período de descanso para os motorista
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risco de acidentes em pontes e 
viadutos – também chamados de 
obras de arte – está mais perto de 

ser regra do que exceção no Brasil. O episó-
dio recente da queda parcial de um elevado 
na região Central de Brasília fez com que as 
atenções se voltassem novamente para as 
falhas de infraestrutura, mas elas são um 
problema antigo no país. A 21ª ”Pesquisa 
CNT de Rodovias”, da Confederação Nacio-
nal do Transporte, mostra que, dos 10.447 
viadutos ou pontes pesquisados, mais da 
metade (58,6%) não possui acostamentos 
ou defensas (barreiras de concreto), e 7,6% 
deles não contam com nenhum dos dois 
mecanismos de segurança.

Durante o levantamento, os pesquisa-
dores ainda se depararam com cinco pon-
tes caídas em trechos considerados críticos: 
em Alcântara (MA), Batalha (PI), Chaval 
(ES), Nova Venécia (ES) e São Desidério 
(BA). A sondagem da CNT evidenciou tam-
bém que os investimentos em manutenção 
e em adequação das obras de arte – bem 
como em construção de novas estruturas 
– sofreram redução significativa de 2016 
para 2017. Há dois anos, foram investidos 
R$ 6,77 milhões, enquanto até novembro 
último o orçamento foi de R$ 330 mil para 

Risco nas 
estradas
Falhas na infraestrutura e deficiências  
na manutenção colocam em risco milhões  
de brasileiros que trafegam por pontes e 
viadutos país afora. Pesquisa da CNT mostra 
ameaça oferecida por diversas estruturas.

reparos. Já o montante destinado a novas 
pontes e viadutos caiu de R$ 304,13 mi-
lhões em 2016 para R$ 33,44 milhões em 
2017.

“Os números demonstram baixa prio-
ridade do governo em relação a esse tipo 
de construção. Isso representa perdas para 
a infraestrutura brasileira e acaba contri-
buindo para o aumento do Custo Brasil e 

gerando grandes riscos de acidentes nas 
rodovias”, alerta o diretor-executivo da 
CNT, Bruno Batista.

TRAGÉDIA ANUNCIADA
Outro agravante destacado pela pes-

quisa da confederação é a idade das 
pontes e dos viadutos projetados, em sua 
maioria, há mais de cinco décadas, o que os 

Viaduto em Belo Horizonte caiu em 2014, matando 2 pessoas

Marcello Casal Jr./Agência Brasil

O
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torna incompatíveis com a realidade atual 
da frota e do tráfego de veículos. “Só ha-
via meio-fi o e barreira. Dos anos 1980 para 
cá, as obras mudaram e passaram a consi-
derar esses aspectos de segurança”, diz o 
analista de infraestrutura do Ministério dos 
Transportes, Portos e Aviação Civil, Issa Mi-
guel, referindo-se à falta de acostamentos 
na maior parte das intervenções brasileiras.

Outro problema é que, além de enve-
lhecidas, essas estruturas são mal cuida-
das. No caso do viaduto do Eixo Rodoviá-
rio de Brasília, que desabou parcialmente 
no início de fevereiro, já havia recomenda-
ção de reforma e previsão orçamentária, 
mas nada foi feito. A fragilidade do eleva-
do – e de outros monumentos da capital 
federal – foi apontada por uma auditoria 

do Tribunal de Contas do Distrito Federal 
em 2013. O local era utilizado como es-
tacionamento por pessoas que trabalham 
em prédios próximos, e um restaurante 
funcionava debaixo da estrutura. Por sor-
te, não houve vítimas.

Em Belo Horizonte, o desfecho foi di-
ferente. Duas pessoas morreram, e outras 
21 fi caram feridas depois que uma alça do 
viaduto Guararapes, na avenida Pedro I, de-
sabou e atingiu um micro-ônibus, um carro 
e dois caminhões, em julho de 2014. O ele-
vado ainda estava em fase de acabamento 
e tinha previsão de entrega para o fi m da-
quele mês. Defi ciências na fi scalização e no 
projeto foram apontadas como causas do 
desabamento parcial da estrutura.

RECORRÊNCIA
Outro drama já vivido pelos mineiros 

foi com a ponte sobre o Rio das Velhas, na 
BR-381, em Sabará, na região metropolita-
na da capital. Em abril de 2011, parte dela, 
no sentido Vitória (ES), cedeu, e as duas 
pistas precisaram ser interditadas. Antes 
que a demolição completa fosse feita pelo 
Departamento de Infraestrutura de Trans-
portes (Dnit), no início do mês seguinte, a 
estrutura desabou. Como a área já estava 
interditada, ninguém se feriu. A nova ponte 
só foi liberada em setembro daquele ano. 
Nesse intervalo, motoristas eram obrigados 
a passar por desvios pela BR-040 em dire-
ção ao Nordeste brasileiro, ou pela BR-356, 
rumo ao Estado capixaba, aumentando a 
viagem em mais de 100 km.

TENSÃO NA BR-040 
Estreito, sem divisão das pistas de 

sentidos contrários e erguido em curva, o 
viaduto Vila Rica, popularmente – e não 
à toa – conhecido como “viaduto das al-
mas”, foi o local onde mais de 200 pessoas 
perderam a vida ao longo de 53 anos (de 
1957, quando ele foi inaugurado, até 2010, 
quando, fi nalmente, foi desativado), em Ita-
birito, na região Central de Minas Gerais. O 
acidente mais grave, com 30 vítimas fatais, 
foi registrado em agosto de 1969: um ôni-
bus não conseguiu atravessar a estrutura e 
acabou despencando dela. Em setembro de 
1967, outra queda de coletivo resultou em 
mais 14 mortes. (Com Agência CNT de 
Notícias e Agência Brasil) 

(Com Agência CNT de 
Notícias e Agência Brasil)

(Com Agência CNT de (Com Agência CNT de 
Notícias e Agência Brasil)

Fotos: Fábio Rodrigues Pozzebom/Agência Brasil

Viaduto do Eixo Rodoviário 
de Brasília já havia recebido 

recomendação de reforma

Problemas no viaduto 
foram apontados em 
auditoria do Tribunal 
de Contas do Distrito 
Federal em 2013
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A maioria dos brasileiros atualmente se preocupa em manter 
uma aparência mais jovial. Não só as mulheres, mas também os 
homens. Devido a essa grande demanda da sociedade moderna, o 
que não cessa é a crescente lista de procedimentos médicos der-
matológicos que podem proporcionar uma harmonização natural 
da face, postergando cada vez mais uma intervenção cirúrgica. 

Um produto já consagrado, aprovado pelo FDA e também 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), é o pre-
enchedor de hidroxiapatita de cálcio. Totalmente biocompatível 
com a pele, é indicado para a reposição do contorno e do volume 
facial, bem como para o rejuvenescimento das mãos, devolven-
do volume, elasticidade e mais viço a essas partes do corpo. Ele 
apresenta uma particularidade que o torna uma opção bastante 
atrativa e diferenciada, pois, além de preencher ou dar volume, 
ele estimula a produção de colágeno, oferecendo o efeito “lifting” 
tão desejado por esticar a pele. 

Esse diferencial o coloca em vantagem em relação aos outros 
preenchedores para algumas indicações específi cas, como remo-
delação do contorno mandibular e rejuvenescimento com volume 
das mãos, dando à pele tratada o benefício de melhora também 
de sua fl acidez, com ganhos de fi rmeza e textura. 

Sua aplicação é bem tranquila, realizada em consultório mes-
mo, apenas com anestesia local por meio de uma fi na agulha ou 
de uma cânula nas camadas profundas da pele. Observa-se um 
efeito volumizador imediato, mas, ao longo dos meses, ocorre o 
estímulo da produção de colágeno natural da pele, propiciando 
resultados que duram mais de um ano. Pode haver leve edema ou 
inchaço, até mesmo pequenos hematomas e singela sensibilidade 
ao toque, mas que desaparecem logo nos primeiros dias. 

As principais áreas de indicação da hidroxiapatita de cálcio 
são no contorno do rosto, nos terços médio e inferior da face e, 
sobretudo, no contorno da mandíbula e no sinal de “bulldog”, 
que completa o “bigode chinês”, numa linha que desce do canto 
dos lábios até a parte lateral do queixo. 

Os padrões de beleza masculina e feminina têm se mostrado 

com mandíbulas cada vez mais defi nidas, e esse efeito é atingido 
efetivamente com a hidroxiapatita de cálcio. Os resultados são 
muito satisfatórios. 

As mãos também vão perdendo volume e elasticidade com 
o tempo, deixando tendões e veias mais visíveis, além da fla-
cidez. A hidroxiapatita devolve facilmente o volume perdido e 
atenua a evidência das estruturas que dão aspecto de envelhe-
cimento às mãos, além de melhorar visivelmente a elasticidade 
e a textura da pele.

Não há como contestar que a hidroxiapatita de cálcio tem seu 
lugar entre as várias opções de bons preenchedores disponíveis 
hoje no Brasil. O importante é ser bem indicado e bem aplicado 
por médicos capacitados para que o resultado obtido fi que har-
monioso e natural na face. 
por médicos capacitados para que o resultado obtido fi que har-
monioso e natural na face.
por médicos capacitados para que o resultado obtido fi que har-por médicos capacitados para que o resultado obtido fi que har-
monioso e natural na face.

Reposição do 
volume facial

Divulgação









GRUPO

O Grupo SADA tem se destacado como um dos mais sólidos 
grupos empresariais; marcando história, conquistando 
novos espaços e reconhecimento em todas as áreas que 
atua. Buscando satisfazer as expectativas e necessidades 
dos clientes e visando a liderança de mercado. O Grupo 
SADA é uma holding que atua nos ramos de: Transporte, 
Logística, Indústria, Comércio, Concessionários, Serviços 
Gráficos, Jornal, Bioenergia (combustível renovável), 
dentre outros.

Os resultados alcançados nas performances operacionais 
consolidam o alto padrão de excelência na gestão 
empresarial do Grupo, pela conquista do gerenciamento do 
Sistema de Qualidade - TS 16949, NBR ISO 9001:2008 - com 
rigoroso cumprimento dos requisitos ambientais - ISO 14000 
e a manutenção dos objetivos traçados, fundamentados na 
transparência e seriedade de seus dirigentes.

As constantes transformações no cenário mundial nos 
levam sempre a reavaliar nossos processos quanto à 
missão, princípios, conceitos operacionais.

A SADA está comprometida há vários anos com uma 

abordagem para o desenvolvimento sustentável, que visa 

tornar o Grupo um modelo de négocio em termos de 

proteção do meio ambiental, responsabilidade social e 

governança corporativa.
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